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RESUMO 

Neste trabalho, investiga-se a ocorrência ou não de prescrição nos direitos 

com objeto difuso no ordenamento jurídico brasileiro. Percorre-se o caminho da 

tutela de direitos individuais à tutela de direitos transindividuais, estabelecendo os 

pilares da tutela de direitos individuais na Modernidade, as principais características 

da tutela jurisdicional no Estado liberal e dos direitos transindividuais, comparando-

as. Debate-se a respeito da prescrição e da decadência na teoria classificatória dos 

direitos subjetivos formulada por Chiovenda e na sua adoção por Amorim Filho. 

Abordam-se as relações entre direito e processo em Chiovenda, com base no 

ensaio “L’Azione nel sistema della tutela dei diritti”, proferido em 1903, no qual o 

autor italiano apresenta uma classificação dos direitos subjetivos (a uma prestação e 

potestativos) que serve de base para a elaboração dos critérios distintivos entre 

prescrição e decadência de Amorim Filho, no seu reconhecido artigo de 1961. 

Examinam-se os reflexos da tese de Amorim Filho na doutrina posterior e no Código 

Civil brasileiro de 2002, bem como apontam-se algumas críticas norteadas pela 

necessidade de adequada compreensão do binômio direito e processo e da tutela 

jurisdicional dos direitos transindividuais.  Remonta-se à gênese do conceito de 

“interessi legitimi” na doutrina italiana como tentativa de fundamentar “interessi 

colletivi e diffusi” e a transposição desse conceito para o ordenamento jurídico 

brasileiro. Sustenta-se que o fenômeno dos direitos com objeto difuso deve ser 

pensado a partir da perspectiva objetiva dos direitos e dos deveres fundamentais, 

bem como da aplicação do Direito objetivo. Defende-se que a adequada tutela dos 

chamados direitos difusos exige redimensionar e repensar vários institutos clássicos 

do direito material (e do direito processual), porquanto muitos deles foram 

imaginados para operar – e somente conseguem operar adequadamente – no plano 

individual, tendo reduzida ou nenhuma função no plano coletivo, o que se propôs a 
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fazer com o instituto da prescrição, pois, nos direitos com objeto difuso, não há 

direito subjetivo, pretensão e ação no plano de direito material. Não havendo essas 

três posições nucleares do plano de direito material, especialmente a pretensão, o 

instituto da prescrição fica sem função no plano coletivo. Nesse cenário, conclui-se 

pela inexistência de prescrição nos direitos com objeto difuso. 

Palavras-Chave: prescrição. direitos difusos. direitos fundamentais. 

perspectiva objetiva. processo coletivo. direito objetivo. direitos transindividuais.  
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ABSTRACT 

This study investigates whether or not there is the occurrence of prescription 

of rights with diffuse object in Brazilian legal system. It also goes from protection of 

individual rights to transindividual rights, establishing the pillars of the protection of 

individual rights in Modernity, the main features of the jurisdictional liberal State and 

the transindividual rights, making a comparison among them. It presents a debate 

about the decadence in the classification theory of subjective rights formulated by 

Chiovenda and its adoption by Amorim Filho. It also addresses the relationship 

between law and procedure in Chiovenda, based on the thesis “L’ Azione nel sistema 

della tutela dei diritti” (1903), in which the Italian author presented a classification of 

subjective rights (to provisions and to potestatives), which served as the basis for the 

elaboration of Amorim Filho’s criteria to distinguish between prescription and 

decadence, in his recognized article of 1961. Furthermore, this study examines the 

consequences of Amorim Filho`s dissertation in the subsequent doctrine and in the 

Brazilian Civil Code of 2002, pointing out some criticism guided by the need for 

proper understanding of the binomial law and process and the jurisdictional 

protection of transindividuals. It also goes back to the genesis of the "interessi 

legitimi" concept in the Italian doctrine as an attempt to substantiate "interessi 

colletivi e diffusi", and the transposition of this concept to the Brazilian legal system. 

This study defends that the phenomenon of rights with diffuse object must be thought 

from an objective perspective of fundamental rights and duties, as well as the 

application of objective Law. It claims that the adequate protection of the so-called 

diffuse rights demands rethinking and resizing several classical institutes of material 

law (and procedural law), because several of them were thought out to operate - and 

can only operate properly - at the individual level, having reduced or no function at 

the collective level, something which was proposed to be done with the institute of 
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prescription, due to the fact that in the rights with diffuse object there is no subjective 

right, claim and law-suit in material law. Absence of those three central positions 

belonging to the material law level, especially about claim, leaves the prescription 

institute with no function in the collective level. In this scenario, it is concluded that 

there was no prescription on the rights with diffuse object. 

Keywords: prescription. diffuse rights. fundamental rights. objective 

perspective . collective process . objective law. transindividual rights.  
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RIASSUNTO 

In questo studio si indaga la presenza o non della prescrizione nei diritti con 

oggetto diffuso nel sistema giuridico brasiliano. Si percorre il cammino della tutela dei 

diritti individuali a tutela dei diritti transindividuali fissando le basi della tutela dei diritti 

individuali nella Modernità, le principali caratteristiche della tutela giurisdizionale dello 

Stato Liberale e dei diritti transindividuali, comparandole. Si dibatte in relazione alla 

prescrizione ed alla decadenza nella teoria classificatoria dei diritti soggettivi 

formulata da Chiovenda e nella loro adozione da Amorim Filho. Si studia le relazioni 

fra diritto e processo secondo Chiovenda, con base nel saggio: “L’Azione nel sistema 

della tutela dei diritti”, profferito nel 1903, nel quale l’autore italiano presenta una 

classificazione dei diritti soggettivi (in una prestazione e potestativi), che serve di 

base per l’elaborazione di criteri distinti fra prescrizione e decadenza di Amorim 

Filho, nel suo riconosciuto articolo del 1961. Si esamina i riflessi della tesi di Amorim 

Filho nella posteriore dottrina e nel Codice Civile Brasiliano del 2002, e si indicano 

alcune critiche dirette dalla necessità di un’adeguata comprensione del binomio 

diritto e processo e della tutela giurisdizionale dei transindividuali. Si risale alla 

genesi del concetto di “interessi legittimi” nella dottrina italiana come tentativo di 

sostenere “interessi collettivi e diffusi”, e, alla trasposizione di questo concetto per 

l’ordinamento giuridico brasiliano. Si sostiene che il fenomeno del diritto con l’oggetto 

diffuso dev’essere pensato partendo dalla prospettiva oggettiva dei diritti e doveri 

fondamentali, così come dall’applicazione del Diritto oggettivo. Si difende che 

l’adeguata tutela dei chiamati diritti diffusi esige di ridimensionare e di ripensare alle 

varie istituzioni classiche del diritto materiale (e della procedura del diritto), 

nonostante molti di loro sono stati immaginati per operare – e solamente riescono ad 

operare adeguatamente – nel piano individuale, avendo ridotta o nessuna funzione 

nel piano collettivo, o che si propose di fare con l’istituto della prescrizione, siccome 
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nei diritti con interesse diffuso non v’è diritto soggettivo, pretesa ed azione nel piano 

del diritto materiale. Non avendo queste tre posizioni nucleari del piano di diritto 

materiale, specialmente la pretesa,  l’istituto della prescrizione rimane senza 

funzione nel piano collettivo. In questo scenario, si conclude con l’inesistenza della 

prescrizione nei diritti con l’oggetto diffuso. 

Parole chiave: prescrizione. diritti diffusi. diritti fondamentali. prospettiva 

obiettiva. processo collettivo. diritto obiettivo. diritti transindividuali.  
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INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem como tema os direitos com objeto difuso. Na sua 

delimitação, a tese trata dos direitos com objeto difuso no tempo e sua relação com 

a prescrição, no ordenamento jurídico brasileiro. O tema, investigado no Programa 

de Pós-graduação em Direito da Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul, insere-se na área de concentração “Teoria Geral da 

Jurisdição e Processo” e na linha de pesquisa “Jurisdição, Efetividade e 

Instrumentalidade do Processo”. 

O problema precípuo objeto da investigação é: nos direitos com objeto 

difuso, no ordenamento jurídico brasileiro, há ou não incidência de prescrição? 

 As hipóteses levantadas para o aprofundamento da pesquisa são: a) aplica-

se aos direitos com objeto difuso os mesmos conceitos dos direitos individuais 

relacionados à prescrição; b) não se aplica o instituto da prescrição nos direitos com 

objeto difuso; c) nos direitos com objeto difuso, há ocorrência de prescrição em 

alguns casos e, em outros, não.  

 A pesquisa justifica-se em face da complexidade do tema prescrição, que 

há muito desafia a doutrina e a jurisprudência e que continua gerando uma série de 

controvérsias importantes, sendo que as dificuldades ganharam força no que tange 

aos direitos difusos – que estão no plano dos direitos transindividuais –, e a 

construção do conceito de prescrição, desde o direito romano, sempre teve em 

conta, unicamente, o plano de direitos individuais.  

Os objetivos da presente pesquisa são: estabelecer as diferenças entre a 

tutela de direitos individuais e a tutela de direitos transindividuais;  apresentar o 
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debate a respeito da prescrição e da decadência na teoria classificatória dos direitos 

subjetivos formulada por Chiovenda e na sua adoção por Amorim Filho, incluindo os 

reflexos dessa adoção na doutrina posterior e no Código Civil brasileiro de 2002; 

propor novas bases para o problema da prescrição nos direitos com objeto difuso, 

como alternativa para dar maior efetividade aos direitos com objeto difuso.  

Como método científico de abordagem do assunto, é utilizado o método 

dedutivo, partindo de princípios gerais para chegar a conclusões particulares. A 

abordagem da pesquisa se dá pelo modelo qualitativo, na medida em que se 

buscará o entendimento do fenômeno em seu próprio contexto. O método de 

procedimento é o comparativo, e as técnicas de pesquisa são a bibliográfica e a 

jurisprudencial.  

Algumas opções e delimitações da presente tese devem ser apontadas.  

Opta-se, metodologicamente, por trabalhar os direitos com objeto difuso sob 

a perspectiva objetiva dos direitos fundamentais e a partir da aplicação do Direito 

objetivo, por se entender que essa é a forma mais adequada de pensar o fenômeno. 

Essa perspectiva não desconsidera que as pessoas são o fim último do Direito, pelo 

contrário, apresenta-se um método que não precisa lançar mão da noção de direito 

subjetivo, a fim de dar mais efetividade a essa classe de direitos.   

Dada a novidade do fenômeno dos direitos com objeto difuso, fez-se 

necessário o enfrentamento de algumas questões que estão no meio do caminho da 

prescrição, tais como a existência ou não de pretensão de direito material nos 

direitos difusos.  

Os direitos individuais (homogêneos ou não) não são objeto do presente 

trabalho. Em alguns momentos, utiliza-se dos direitos individuais apenas para fins de 

comparação e diferenciação em relação aos direitos transindividuais.  

O trabalho está estruturado em três capítulos e cada um deles está dividido 

em três itens. 

O primeiro capítulo percorre o caminho da tutela de direitos individuais à 

tutela de direitos transindividuais.  
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O primeiro item desse capítulo estabelece os pilares da tutela de direitos 

individuais na Modernidade: individualismo, patrimonialismo, voluntarismo e direito 

subjetivo. Esse escorço histórico visa a demonstrar que o arraigamento histórico e 

cultural dos direitos individuais está ligado, substancialmente, ao individualismo, ao 

voluntarismo, ao patrimonialismo e à concepção de direito subjetivo da época, 

salientando que, embora as teorias clássicas de direitos subjetivos sejam diferentes, 

e tais diferenças sejam importantes, todas foram pensadas tendo em vista apenas a 

tutela de direitos aos indivíduos (no máximo, pessoas jurídicas). Existem inúmeras 

teorias sobre o direito subjetivo e, no presente trabalho, opta-se pelo estudo da 

chamada pré-história do direito subjetivo (Ockam) e das teorias clássicas de 

Windscheid, Jhering e Jellinek, além de mais duas que se elegeram como relevantes 

para os caminhos perseguidos, as de Kelsen e de Pontes de Miranda. 

O segundo item do primeiro capítulo aponta as principais características da 

tutela jurisdicional no Estado liberal: neutra, repressiva, condenatória e ressarcitória. 

Segundo a ideia do direito liberal, imaginava-se que, para garantir a liberdade dos 

cidadãos, o juiz deveria interferir o mínimo possível na esfera dos particulares. 

Assim, a jurisdição do Estado liberal foi idealizada apenas para indivíduos (no 

máximo, para pessoas jurídicas, conforme construção jurídica construída ao longo 

do tempo), tendo por finalidade precípua a tutela dos direitos subjetivos violados 

(repressão de ilícitos) na forma pecuniária (tutela ressarcitória em dinheiro), por meio 

da sentença condenatória. 

O terceiro item procura, em uma linha comparativa com os anteriores, fixar 

as principais características da tutela jurisdicional dos direitos transindividuais: 

precipuamente diferenciada, inibitória, mandamental e específica. Cuida-se de 

analisar a tutela jurisdicional dos direitos transindividuais, traçando, sempre que 

possível, a comparação com a tutela jurisdicional de direitos individuais concebida 

no Estado liberal, visando a melhor ilustrar as diferenças e as necessidades que a 

tutela jurisdicional de direitos transindividuais impõe na atualidade.  

O segundo capítulo trata do debate a respeito da prescrição e da 

decadência na teoria classificatória dos direitos subjetivos formulada por Chiovenda 

e na sua adoção por Amorim Filho, incluindo os reflexos dessa adoção na doutrina 

posterior e no Código Civil brasileiro de 2002.  
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O primeiro item do segundo capítulo cuida de estabelecer as relações entre 

direito e processo em Chiovenda, com base no ensaio “L’Azione nel sistema della 

tutela dei diritti”. Na célebre prolusione de 1903, em que proferiu a sua teoria da 

ação, Chiovenda transportou o conceito de direito potestativo da teoria geral do 

direito para dentro do direito processual, objetivando construir, a partir desse 

conceito, uma explicação para o problema das relações entre direito e processo. 

Essa gênese é importante, pois Amorim Filho, no seu reconhecido artigo publicado 

em 1961, que distingue a prescrição da decadência, tem como ponto de partida 

justamente a classificação dos direitos desenvolvida por Chiovenda e, 

particularmente, a categoria dos direitos potestativos, valendo-se Amorim Filho da 

parte final do ensaio de Chiovenda (item 14), no qual o autor italiano refere a 

importância que essa matéria tem no campo da prescrição. 

O segundo item do segundo capítulo trata da recepção da teoria 

chiovendiana e a sua função de base na teoria de Amorim Filho sobre prescrição e 

decadência, descrevendo a tese de Amorim Filho e seus reflexos na doutrina 

posterior e no Código Civil brasileiro de 2002. Esse item situa a matéria no contexto 

da tutela de direitos no tempo, considerando a prescrição e a decadência como 

instrumentos do princípio da segurança jurídica, com importância para a estabilidade 

das relações sociais.  

O terceiro item do segundo capítulo aponta algumas críticas à teoria de 

Amorim Filho à luz do processo civil no Estado Constitucional, norteadas pela 

necessidade de adequada compreensão do binômio direito e processo e das novas 

necessidades de tutela jurisdicional.   

O terceiro e último capítulo procura estabelecer novas bases para a 

compreensão do problema da prescrição em se tratando de direitos com objeto 

difuso.  

O primeiro item do terceiro capítulo aborda a gênese do conceito de 

“interessi legitimi” na doutrina italiana como tentativa de fundamentar “interessi 

colletivi e diffusi”, bem como a transposição desse conceito para o ordenamento 

jurídico brasileiro e sua inadequação. Além disso, trata-se da noção de direitos com 

objetos difusos. O direito italiano consubstanciou o conceito de “interessi legitimi” em 
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seu ordenamento, concedendo-lhe tamanha importância a ponto de, juntamente com 

o direito subjetivo, constituir critério para julgamento perante a jurisdição italiana. Os 

interesses legítimos são julgados pela Justiça Administrativa, diversamente dos 

direitos subjetivos, que o são pela Justiça Ordinária. Ocorre que o Brasil importou 

esse conceito, o qual não se justifica no ordenamento jurídico brasileiro, que não 

trabalha com a mesma dualidade de conceitos, nem com a consequente dualidade 

de Jurisdição, como no sistema italiano. Outrossim, a expressão direitos com objeto 

difuso é a mais adequada para tratar do fenômeno. 

O segundo item do terceiro capítulo cuida da necessidade de compreender o 

fenômeno dos direitos difusos a partir da perspectiva objetiva dos direitos e dos 

deveres fundamentais e da aplicação do Direito objetivo. Nesse item, utiliza-se do 

exemplo do processo coletivo do trabalho e enfrenta-se o tema da existência ou não 

de pretensão material nos direitos com objeto difuso. Os direitos e os deveres com 

objeto difuso precisam ser estudados a partir da Constituição e dos direitos e dos 

deveres fundamentais, que, por sua vez, possuem íntima relação com a perspectiva 

objetiva, a partir da qual os direitos com objeto difuso devem ser pensados. 

O terceiro item do terceiro capítulo enfrenta o problema da prescrição no que 

tange aos direitos com objeto difuso, cujas premissas foram elaboradas nos 

capítulos e nos itens anteriores. Nesse item, ilustra-se a tese com exemplos do 

direito ao meio ambiente e de direitos com objeto difuso nas relações de consumo e 

nas relações coletivas de trabalho, visando a fundamentar a tese de que não incide 

prescrição em relação a todos os direitos com objeto difuso.  

O presente trabalho, norteado pela necessidade de adequada compreensão 

das relações entre direito e processo e de maior efetividade na tutela dos direitos 

difusos, lança novas bases para o problema da prescrição no que tange aos direitos 

difusos.  
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CONCLUSÃO 

A presente tese teve por problema precípuo verificar se, nos direitos com 

objeto difuso, há ou não incidência de prescrição. Para tanto, percorreu-se o 

caminho delineado no sumário, chegando-se às conclusões que seguem. 

1. A tutela dos direitos individuais, no contexto econômico e social da 

modernidade, constituiu-se pelos pilares do individualismo, do patrimonialismo, do 

voluntarismo e do direito subjetivo, espelhando o modelo de Estado liberal clássico. 

Esse contexto foi adequado para a eclosão do individualismo, consagrado no âmbito 

das relações jurídicas privadas pela figura do direito subjetivo, elemento nuclear do 

direito privado, permeado pela vontade do sujeito-indivíduo.  

2. O modelo de direito do Estado liberal foi pensado para regular relações 

individuais, a partir da igualdade (formal) de todos os indivíduos perante a lei, 

calcada na ideia abstrata de pessoa, desprezando as reais desigualdades 

econômicas e sociais, revelando nítida prevalência de valores relativos à 

apropriação de bens (patrimonialismo). 

3. Nesse cenário, a jurisdição do Estado liberal foi idealizada apenas para 

tutelar indivíduos (no máximo, para pessoas jurídicas, conforme construção jurídica 

elaborada ao longo do tempo), tendo por finalidade precípua a tutela dos direitos 

subjetivos violados (repressão de ilícitos), na forma pecuniária (tutela ressarcitória 

em dinheiro), notadamente por meio da sentença condenatória. Essa ideologia 

individualista e patrimonialista aparece no Código Civil brasileiro de 1916 e no 

Código de Processo Civil brasileiro de 1973. 

 4. Nessa época, e por longo período, só se reconhecia como direitos os 

individuais.  Direitos difusos (expressão sequer utilizada nessa época) eram matéria 
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atinente à administração pública. Direitos que pertencessem a um grupo, ao público 

em geral ou a um segmento do público não eram quase tratados e não se 

enquadravam no modelo do direito processual de então. A necessidade de atenção 

para esses direitos foi valorizada, sobretudo, a partir de 1960/1970, notadamente, 

desde a obra de Cappelletti, ao constatar que a concepção tradicional de processo 

civil não deixava espaço para a proteção dos direitos transindividuiais.  

5. O arraigamento histórico e cultural dos direitos individuais é um dos 

principais óbices para a aceitação e a adequada tutela (material e processual) dos 

direitos transindividuais, que provocaram e continuam provocando uma profunda 

transformação, a qual precisa acompanhar a tendência evolutiva do mundo 

contemporâneo e dar respostas mais efetivas à sociedade. 

6. A tutela jurisdicional contemporânea, notadamente nos casos envolvendo 

direitos transindividuais, não permite mais a suposta neutralidade da tutela 

jurisdicional, nem do juiz, exigindo tutelas jurisdicionais diferenciadas que deem 

tratamentos processuais diversificados, de acordo com as diferentes realidades 

econômicas e sociais da atualidade, não podendo mais se resignar a ressarcir danos 

e apenas na forma do equivalente em dinheiro, “lavando as mãos” em relação à 

ocorrência de ilícitos.  

7. O direito processual do Estado Constitucional é, essencialmente, um 

direito processual a partir da teoria dos direitos fundamentais, perspectiva que 

remete imediatamente ao direito fundamental à tutela jurisdicional adequada e 

efetiva (art. 5º, XXXV, da Constituição Federal). No contexto de um Estado que visa 

a proteger e a dar efetividade aos direitos fundamentais, encontram guarida os 

direitos transindividuais, na qualidade de direitos fundamentais.  

8. Os critérios distintivos de prescrição e decadência formulados por Amorim 

Filho, no seu ensaio seminal de 1961, foram concebidos em função tão somente de 

direitos individuais, partindo de uma classificação de direitos subjetivos, que, 

historicamente, tinha em mente apenas os direitos individuais, sendo tais critérios 

inadequados para os direitos com objeto difuso.  

9.  A prescrição (e a decadência) situa(m)-se no plano de direito material. 
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Considerando a necessidade de adequada compreensão do binômio direito e 

processo a partir da Constituição e dos direitos fundamentais, bem como das novas 

necessidades de tutela jurisdicional exigidas pelos direitos transindividuais, quando a 

doutrina e a jurisprudência usam as expressões “prescreve a execução” ou 

“prescrição da ação” em sentido processual (como no exemplo da Súmula 150 do 

Supremo Tribunal Federal), há confusão entre os planos de direito material e de 

direito processual, porque a prescrição situa-se no plano de direito material, e 

“execução”, assim como “ação” em sentido processual, pertencem ao plano de 

direito processual.  

10. Os fenômenos do plano de direito material e do plano de direito 

processual, embora inter-relacionados, apresentam caráter diverso e, por 

consequência, não há como equiparar a eficácia do direito material com a eficácia 

jurisdicional. O direito processual é instrumental, mas não é meramente 

instrumental, visto ter substância própria e engendrar meios próprios de atuação. 

Daí a importância do reconhecimento e da clareza da existência de dois planos 

distintos, embora em “retroalimentação” constante. 

11. O conceito de “interesse legittimo” constitui categoria da cultura jurídica 

italiana, que não se justifica no ordenamento jurídico brasileiro, além de que, no 

Brasil, há unidade de jurisdição (não dualidade, como no sistema italiano). O 

pensamento de que direito e interesse competiriam pelo mesmo espaço é 

compreensível para a época em que os conceitos eram mais importantes do que a 

efetivação dos direitos. O Direito evoluiu, deu passos importantes rumo a 

significativas interseções entre o público e o privado e passou a transcender a tutela 

de indivíduos isoladamente, ampliando a tutela para outros interesses relevantes 

para a sociedade e/ou para a humanidade como um todo.  

12. Não é o direito que é difuso, mas é o seu objeto que pode ser difuso, 

entre outras classificações. Nos difusos, os objetos do direito podem ser: o 

patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe; a moralidade 

administrativa; o meio ambiente; o patrimônio histórico e cultural; algumas relações 

de consumo; algumas relações coletivas de trabalho; bens e direitos de valor 

artístico, estético, turístico e paisagístico; a ordem econômica; a ordem urbanística, 

entre outros. 
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13. Os direitos e os deveres com objeto difuso devem ser estudados a partir 

da Constituição e dos direitos e dos deveres fundamentais. Os direitos e os deveres 

fundamentais vinculam-se à perspectiva ou à dimensão objetiva dos direitos 

fundamentais, que os considera não apenas sob o ponto de vista da pessoa 

individual e sua posição perante o Estado (perspectiva subjetiva), mas também 

valoriza o ponto de vista da sociedade, da comunidade na sua totalidade 

(perspectiva objetiva), quando se tratar de valores e fins que ultrapassam a esfera 

do indivíduo tanto em direitos como em deveres.  

14. Para explicar a tutela dos chamados direitos difusos, não se precisa 

lançar mão da noção de direitos subjetivos, chegando-se à concretização pela 

aplicação e, por vezes, criação de Direito objetivo. O processo coletivo do trabalho é 

exemplo de aplicação e criação de Direito objetivo há muito tempo. Pensar a 

problemática dos direitos difusos a partir da aplicação do Direito objetivo é uma 

forma de superar o individualismo que marca a cultura jurídica desde o direito 

romano e atrapalha a compreensão desse fenômeno tão significativo atualmente. 

Essa perspectiva não desconsidera que as pessoas são o fim último do Direito, pelo 

contrário, apresenta um método que prescinde da noção de direito subjetivo, a fim 

de dar mais efetividade a essa classe de direitos.   

15. O conceito de pretensão de direito material está, historicamente, ligado 

ao conceito de direito subjetivo, sendo algo que se acrescenta ao direito subjetivo 

(aspecto dinâmico dele), e nos chamados direitos difuso, pensados a partir da 

perspectiva objetiva, não há direito subjetivo de quem quer que seja. Observada a 

melhor técnica jurídica, nem seria própria a expressão “pretensão”, quando se tratar 

dos chamados direitos difusos. 

16. Os direitos com objeto difuso são materialmente marcados pela 

indivisibilidade e pela indisponibilidade de seu objeto, bem como pela 

indeterminação dos sujeitos, conjunto de características que inviabiliza que se use 

de arcabouço conceitual com contexto individualista e obrigacional, completamente 

diferente do vivenciado pelos direitos difusos.  

17. No desiderato do exercício de função social, os legitimados das ações 

coletivas possuem o poder jurídico – outorgado pelo Direito objetivo – de buscar o 
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cumprimento dos direitos com objeto difuso nos moldes outorgados pelo próprio 

Direito objetivo.  

18. Igualmente, a partir da perspectiva objetiva dos direitos fundamentais e 

da aplicação do Direito objetivo, saber quem são os sujeitos dos direitos com objeto 

difuso pouco importa. Os “titulares indeterminados de direitos difusos” sequer 

precisam existir em alguns casos (como no de gerações futuras), para justificar a 

ação coletiva proposta pelos legitimados com vistas à concretização do Direito 

objetivo. 

19. Na tutela jurisdicional de direitos com objeto difuso, é irrelevante a 

vontade dos titulares dos respectivos direitos e até mesmo a existência de titulares, 

pouco importando se os destinatários querem ou mesmo aceitam a tutela 

jurisdicional. E os legitimados para exercerem a tutela jurisdicional dos direitos com 

objeto difuso têm o poder jurídico de agir, derivado do Direito objetivo, sempre que 

lesionados ou ameaçados de lesão tais direitos. 

20. A adequada proteção dos chamados direitos difusos exige repensar 

alguns institutos tradicionais do direito material (e do direito processual), pois vários 

deles conseguem ter funcionalidade adequada somente no plano individual, tendo 

reduzida ou nenhuma função no plano coletivo, o que se propôs a fazer com o 

instituto da prescrição, pois, nos direitos com objeto difuso, não há, no plano de 

direito material, direito subjetivo, pretensão e ação. Não havendo essas três 

posições nucleares do plano de direito material, especialmente a pretensão, o 

instituto da prescrição fica sem função no plano coletivo.  

21. Nesse quadro, não há incidência de prescrição nos direitos com objeto 

difuso.  
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